
RECURSO ESPECIAL Nº 2227906 - SC (2025/0294615-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : KIRCK SERVICES LTDA 
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA COSTA - SC020606
RECORRIDO : DENIS VIOLA DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO SADE BARK - SC023567

EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CHEQUE  PRESCRITO.
EXCEÇÕES  PESSOAIS.  INOPONIBILIDADE  AO  PORTADOR.  MÁ-FÉ.
PROVA.  AUSÊNCIA.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.   NEGATIVA.
AFASTAMENTO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA. ACÓRDÃO CONFORME. 
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento,
a teor da Súmula nº 211/STJ.
3. É assente no STJ o entendimento no sentido de que o cheque prescrito
mantém sua natureza de confissão de dívida e de prova literal da obrigação,
mesmo  após  a  perda  da  força  executiva,  não  eximindo  o  emitente  da
responsabilidade pelo pagamento. A autonomia do cheque em relação ao
negócio  jurídico  subjacente  persiste  em  favor  do  portador  de  boa-fé,
cabendo ao emitente o ônus de provar a má-fé do portador ou a inexistência
da dívida. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2227906 - SC(2025/0294615-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : KIRCK SERVICES LTDA
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA COSTA - SC020606
RECORRIDO : DENIS VIOLA DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO SADE BARK - SC023567

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO.
EXCEÇÕES PESSOAIS. INOPONIBILIDADE AO PORTADOR. MÁ-FÉ.
PROVA. AUSÊNCIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NEGATIVA.
AFASTAMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA. ACÓRDÃO CONFORME. 
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu
conhecimento, a teor da . Súmula nº 211/STJ
3. É assente no STJ o entendimento no sentido de que o cheque prescrito
mantém sua natureza de confissão de dívida e de prova literal da
obrigação, mesmo após a perda da força executiva, não eximindo o
emitente da responsabilidade pelo pagamento. A autonomia do cheque em
relação ao negócio jurídico subjacente persiste em favor do portador de boa-
fé, cabendo ao emitente o ônus de provar a má-fé do portador ou a
inexistência da dívida. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela KIRCK SERVICES LTDA., com
fundamento no  III, alíneas  "a" e "c", da Constituição Federal, impugnando art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS
INJUNTIVOS ACOLHIDOS. INSURGÊNCIAS DE AMBAS AS PARTES. TESE
DE DESACORDO COMERCIAL DO NEGÓCIO ORIGINÁRIO. CHEQUE QUE
CIRCULOU MEDIANTE ENDOSSO. CIRCUNSTÂNCIA QUE INVIABILIZA A
DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI. EXCEÇÕES PESSOAIS NÃO OPONÍVEIS
AO PORTADOR, NOS TERMOS DO  DA . MÁ-FÉ NÃO ART. 25  LEI N. 7.357/85
DEMONSTRADA. HIGIDEZ DO CRÉDITO QUE SE MANTÉM. INVERSÃO DO
ÔNUS SUCUMBENCIAL EM RAZÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO.
HONORÁRIOS RECURSAIS.  §§ 1º E 11, DO  CRITÉRIOS ART. 85, CPC/15.
CUMULATIVOS NÃO PREENCHIDOS (STJ, EDCL NO AGINT NO

). RECURSO DA PARTE AUTORA CONHECIDO ERESP 1.573.573/RJ
PROVIDO. RECURSO ADESIVO DA EMBARGANTE PREJUDICADO." (e-STJ fl.
121)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Documento eletrônico VDA56664960 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:17:50
Código de Controle do Documento: 7cffebe8-6b48-48af-8522-436cc0d12b1f



Em suas razões, a recorrente, além de divergência jurisprudencial, aponta a
violação dos arts. 702, § 1º, 927, III, 1.022, parágrafo único e I, e 1.038, § 3º, do
Código de Processo Civil, e 25 e 59 da .985, sustentando, em síntese, Lei nº 7.357/1
que:

o Tribunal de origem negou a devida prestação jurisdicional ao deixar dei) 
aplicar o entendimento consolidado no Tema nº  564/STJ, e 

 a possibilidade de o devedor discutir a na ação monitóriaii)  causa debendi 
fundada em cheque prescrito não depende da comprovação da má-fé do portador ou
do seu prévio conhecimento acerca do desfazimento do negócio subjacente à emissão
do título.

O apelo nobre foi admitido na origem (e-STJ fls. ), ascendendo a238/240
esta Corte Superior.

Após a juntada das  contrarrazões pela parte recorrida  (Petição nº 
 - e-STJ fls. ), a agravante manifestou-se por meio da Petição00306951/2026 245/248

nº  (e-STJ fls. ), requerendo o desentranhamento da peça00311296/2026 249/254
impugnatória ou, subsidiariamente, a certificação da sua intempestividade.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, todavia, deve ser reconhecida a intempestividade da petição

de contrarrazões anexada às e-STJ fls. 245/248.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto ao
entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, consignando
expressamente que, embora fosse admitida a discussão  da  do  título causa debendi
prescrito,  a desconstituição do cheque dependeria da comprovação, pelo  devedor,
da  ciência prévia ao endosso ou do conluio do portador acerca do desfazimento do
negócio jurídico que deu origem à sua emissão, citando precedentes nesse
sentido, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"(...)
Não se olvida que, fundada a ação monitória em cheque prescrito,

a discussão da causa debendi resta admitida conforme decisão do Superior
Tribunal de Justiça em Embargos de Divergência:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO EMPRESARIAL. AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM
CHEQUE PRESCRITO. PERDA DOS ATRIBUTOS CAMBIÁRIOS.
POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI.
OPOSIÇÃO DE EXCEÇÕES PESSOAIS. POSSIBILIDADE.
1- Embargos de divergência em recurso especial interpostos em

 e conclusos ao gabinete em3/3/2020  15/10/2021.
2- O propósito recursal consiste em dizer se, em ação monitória
fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do emitente,
seria dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à
emissão da cártula, não se admitindo, por conseguinte, exceção
pessoal contra terceiros portadores do título que circulou.
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3- Nos termos do  da , quem for demandado art. 25  Lei 7.357/85
por obrigação resultante de cheque não pode opor ao portador
exceções fundadas em relações pessoais com o emitente, ou com
os portadores anteriores, salvo se o portador o adquiriu
conscientemente em detrimento do devedor, isto é, com exceção
da constatada má-fé.
4- Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que é possível
a discussão da causa debendi em embargos à monitória,
constituindo ônus do devedor a prova da ilicitude do negócio
jurídico. Precedentes.
5- Não é mais o cheque, por si, o fundamento da pretensão, mas
o fato jurídico que precedeu e motivou a sua emissão.
6- Em consequência, dessume-se que a ação monitória, neste
documento fundada, admitirá a discussão do próprio fato
gerador da obrigação, sendo possível a oposição de exceções
pessoais.
7- Para efeitos de solução do litígio, deve prevalecer, nesta Corte,
a seguinte tese: ocorrida a prescrição cambial, o cheque perde os
atributos cambiários, sendo possível, na ação monitória, a
discussão do negócio jurídico subjacente e a oposição de
exceções pessoais a portadores precedentes ou ao próprio
emitente do título.
8- Embargos de divergência providos, para conhecer e dar
provimento ao recurso especial , relatora(EREsp n. 1.575.781/DF
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em

 DJe de .26/10/2022,  4/11/2022)
 
No entanto, para a desconstituição do título, é necessário que o

devedor comprove a ciência prévia ao endosso ou conluio do terceiro portador
acerca do desfazimento do negócio jurídico que deu origem à emissão do
cheque prescrito, a fim de que as exceções pessoais possam lhe ser
oponíveis, notadamente em decorrência de comprovada má-fé (art. 25 da

).Lei n. 7.357/85
Esse é o entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de

Justiça:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULOS DE CRÉDITO. CHEQUE.
TRANSMISSÃO A TERCEIRO VIA ENDOSSO. AUSÊNCIA DE
CONFIGURAÇÃO DE MÁ-FÉ. INOPONIBILIDADE DE EXCEÇÕES
PESSOAIS . AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as
exceções pessoais não são oponíveis a terceiro de boa-fé, salvo
se comprovada sua má-fé.
2. No , a Quarta Turma desta Corte Superior REsp 1.231.856/PR
reafirmou o entendimento de que a relação jurídica subjacente à
emissão do cheque não pode ser oponível ao endossatário que se
presume terceiro de boa-fé, ao tomar a cártula por meio do
endosso, ressalvada a possibilidade de confirmação da má-fé por
parte deste.
3. Não havendo de se cogitar má-fé do terceiro (endossatário), é
vedada a oponibilidade de exceções pessoais relativas ao
emitente do título e ao endossante, uma vez que a execução da
cártula, no caso dos autos, constituiu simples exercício regular de
direito por parte do endossatário.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp 

 rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 21.3.2017)." 861.575/MT,
(e-STJ fl. 136)
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 2.164.998/RJ
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 13/2/2023,  16/2/2023
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , Relator Ministro MARCO BUZZI, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
-----------
A par disso, verifica-se que as matérias versadas nos arts. 702, § 1º, 927,

III, e 1.038, § 3º, do Código de Processo Civil, e 59 da .985  não Lei nº 7.357/1
foram  objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de
declaração.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na
:Súmula nº 211/STJ  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."
Paralelamente, o acórdão recorrido encontra-se, de fato,  perfeitamente

alinhado à orientação jurisprudencial do STJ, no sentido de que "(...) a oposição de
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exceções pessoais contra o portador do título somente é admitida em caso de má-fé."
, Relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em(REsp 2.099.649/SP

 DJEN de24/11/2025,  27/11/2025)
No mesmo sentido:
 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CHEQUE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO EMITENTE. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por portador de cheque prescrito contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que
reconheceu a ilegitimidade passiva da emitente do título para figurar no polo
passivo de ação de cobrança, sob o fundamento de que, tratando-se de ação
de conhecimento e não de execução, seria inaplicável o princípio da
abstração, uma vez que o portador não manteve relação comercial direta com
a emitente.
2. O recorrente sustenta violação aos artigos 15 e 25 da , Lei nº 7.357/1985
argumentando que o emitente do cheque prescrito garante o pagamento do
título e não pode opor exceções pessoais ao portador de boa-fé, mesmo após
a prescrição da força executiva.
3. O recorrente também alega violação ao  § 2º, do Código de art. 85,
Processo Civil, quanto à base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que
teriam sido fixados sobre o valor total da causa, e não sobre o proveito
econômico obtido pela parte excluída do polo passivo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o emitente de cheque
prescrito possui legitimidade passiva para figurar no polo passivo de ação
de cobrança movida por portador de boa-fé, mesmo na ausência de relação
jurídica direta entre o portador e o emitente.
5. Outra questão em discussão consiste em saber se houve violação ao

 § 2º, do CPC, quanto à base de cálculo dos honoráriosart. 85,
sucumbenciais.
III. Razões de decidir
6. O emitente do cheque prescrito é parte legítima para figurar no
polo passivo da ação de cobrança, conforme os princípios cambiários
previstos nos artigos 15 e 25 da , que garantem o Lei nº 7.357/1985
pagamento do título e vedam a oposição de exceções pessoais ao
portador de boa-fé.
7. A autonomia do cheque em relação ao negócio jurídico subjacente
persiste em favor do portador de boa-fé, cabendo ao emitente o ônus
de provar a má-fé do portador ou a inexistência da dívida, o que deve
ser apurado na instrução processual.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o cheque
prescrito mantém sua natureza de confissão de dívida e prova literal
da obrigação, mesmo após a perda da força executiva, não eximindo
o emitente da responsabilidade pelo pagamento.
9. A discussão sobre a causa debendi ou eventuais vícios do negócio jurídico
subjacente refere-se ao mérito da defesa e não à condição da ação
(legitimidade), sendo equivocado excluir a emitente liminarmente.
10. A análise da alegada violação ao  § 2º, do CPC, referente à base art. 85,
de cálculo dos honorários sucumbenciais, foi prejudicada, pois, com o
provimento do recurso e o retorno dos autos à origem para regular
processamento, a decisão que extinguiu o processo sem resolução de mérito
foi reformada, e a condenação ao pagamento de ônus sucumbenciais deixou
de existir neste momento processual.
IV. Dispositivo e tese
Recurso especial provido para reconhecer a legitimidade passiva da emitente
do cheque e determinar o retorno dos autos à origem para regular
processamento do feito." 

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,(REsp 2.098.794/RS
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 2/3/2026,  11/3/2026

 
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, nego-lhe provimento. 
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.227.906 / SC

Número Registro: 2025/0294615-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50266513220248240023 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KIRCK SERVICES LTDA 
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA COSTA - SC020606
RECORRIDO : DENIS VIOLA DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO SADE BARK - SC023567

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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